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1. APRESENTAÇÃO
O Governo do Estado, por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia - da SEDECT, em parceria com a Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado do Pará – FAPESPA, e a Empresa de Processamento de Dados do Estado do Pará - PRODEPA, realizou a 1ª Conferência Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação - 1ª CECTI, em Belém, nos dias 04 e 05 de fevereiro de 2010, no Hangar - Centro de Convenções da Amazônia, como etapa preparatória para a 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação - 4ª CNCTI, que será realizada nos dias 26 a 28 de maio de 2010. A página da 1ª CECTI ficou hospedada no seguinte endereço eletrônico: www.cecti.pa.gov.br.
A 4ª CNCTI pretende consolidar o sistema C,T & I enquanto Política de Estado, que assegure perenidade às políticas e programas associados à produção e a utilização do conhecimento enquanto componentes centrais do desenvolvimento econômico e social do Brasil, contribuindo para que os benefícios decorrentes sejam distribuídos de forma justa a toda a sociedade.

A 1ª CECTI, que contou com a participação de cerca de 200 pessoas, representando setores da academia, governamentais, dos setores privados e públicos, da sociedade civil, do poder público, etc., constituiu-se como um fórum altamente especializado, propício para a realização de reuniões de trabalho, onde foram discutidos assuntos provocativos que levaram à identificação dos gargalos ao desenvolvimento científico e tecnológico e à sugestão de propostas de longo prazo, em temáticas específicas, voltadas à implantação e ao desenvolvimento de planos de estado para solução dos problemas e limitações observados nas temáticas.
A 1ª CECTI teve como meta a definição das prioridades do Estado do Pará em relação à Ciência, Tecnologia e Inovação, relacionando o que foi produzido e o que se pretende produzir em C,T&I. Por sua vez, C,T&I como Política de Estado, deverá assegurar a prática de políticas e programas associados à produção e a utilização do conhecimento enquanto componentes centrais do desenvolvimento econômico e social do Estado, contribuindo para que os benefícios decorrentes sejam distribuídos de forma justa a toda a sociedade
2. FORMATO E PROGRAMAÇÃO DA CONFERÊNCIA
A 1ª CECTI foi formatada em quatro eixos fundamentais para discussões, com base na estruturação proposta para a Conferência Nacional, quais sejam:
(i) Sistema Nacional de C&T&I;
(ii) Inovação nas Empresas;
(iii) Pesquisa, o Desenvolvimento e a Inovação em Áreas Estratégicas para o  Pará;
(iv) Ciência, a Tecnologia e a Inovação para o Desenvolvimento Social.
Por sua vez, para cada eixo temático foram convidados palestrantes, representando os segmentos da sociedade do estado, para constituir um painel de especialistas e possibilitar as discussões pertinentes, moderadas por um Coordenador de mesa. Para cada eixo foi designado um Relator Específico, responsável por elaborar um relatório documental retratando a realidade e desafios para cada temática. Ao final do evento, ao Relator Geral coube, conjuntamente com a SEDECT, a síntese de todos os relatos e a elaboração do presente relatório final da 1ª CECTI.
A programação seguida na 1ª CECTI está sintetizada a seguir.
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16:30 - 18:00

Relator do Eixo 2 - Marcia Macedo (SEDECT/DITT)

O Setor produtivo e a inovação

José do Egypto Vieira Soares Filho (Fiepa)

A inovação na Eletrobrás

Luis Claudio Silva Frade (Eletrobrás)

Seção de Debates

Coordenação da Mesa - Prof. Dr. João Weyl - SEDECT

Fátima Chamma (Chamma da Amazônia)

Apoio a Inovação nas MPE - Projeto ALI - 

Agente Locais de Inovação

Marcio Pereira (SEBRAE)

O Instituto Tecnológico Vale

Luiz Carlos Lima Silveira - ITV/VALE

Parques de Ciência e Tecnologia: ambientes 

modelos para inovação

Claudio Conde (SEDECT)

Relator do Eixo 1 - Prof. Dr. Walfir Souza Filho (UFPA)

EIXO 2 - Inovação Tecnológica nas Empresas 

HORÁRIO

ATIVIDADE - Painel de Especialistas

TARDE

Composição da Mesa



AUDITÓRIO 01

14:30 - 16:30

Da Ciência aos Negócios: papel da empresa 

inovadora

Ações prioritárias de CT&I para manutenção e 

preservação da biodiversidade no Pará

 Dr. 

Nilson Gabas (MPEG)

Desafios de CT&I em saúde no Pará

Dra. Marília Brasil Xavier (UEPA)

Seção de Debates

Coordenação da Mesa - Prof. Dr. Carlos Maneschy (UFPA)

Políticas estaduais para desenvolvimento de 

C&T&I

Prof. Dr. Maurílio Monteiro (SEDECT)

Leis de Inovação: desafios de implantação

Dep. Estadual Gabriel Guerreiro (ALEPA)

Política de Amparo à Fomação de Recursos 

Humanos

Prof. Dr. Ubiratan Bezerra (FAPESPA)

1a CONFERÊNCIA ESTADUAL DE CT&I - Belém/PA

PROGRAMAÇÃO - DIA 04 DE FEVEREIRO

EIXO 1 - Sistema Nacional de C&T&I

HORÁRIO

ATIVIDADE - Painel de Especialistas

MANHÃ

Abertura e Composição da Mesa



AUDITÓRIO 01

09:30 - 11:00


Figura 1 – Programação 1ª CECTI – dia 04 de fevereiro de 2010
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11:00 - 12:30

Coordenação da Mesa do Tema 7 -

  José do Egypto (FIEPA)

Relator do Eixo 3 - Tema 7 - Marcus Rocha (FAPESPA)

Seção de Debates

Coordenação da Mesa do Tema 6 -  Benedito Coutinho (IFPA/UNAMA),

Relator do Eixo 3 - Tema 6 - Andreia Conduru (UNAMA)

MANHÃ

Composição da Mesa



SALA 07

Linhas de Financiamento a C&T&I

Roberto Limão (SEDECT), Sanclayton Moreira (FAPESPA), 

André Luiz Lopes de Souza (SUDAM)

, 

Domenica Blundi 

(ITV/Vale), Oduval Lobato Neto (BASA)

Seção de Debates

Renato Francês (PRODEPA), Antônio Abelém (UFPA), 

Laury Cesar Silva Andrade (SERPRO) 

Seção de Debates

Coordenação da Mesa do Tema 5 -

 Aldebaro Klautau (UFPA) 

Relator do Eixo 3 - Tema 5 - 

Rodrigo Quites (SEDECT) 

MANHÃ

Composição da Mesa



SALA 06

Desafios em CT&I na infraestrutura e 

integração de transportes regionais

Hito Braga (UFPA), 

Patricia Bittencourt (UFPA); Ana 

Seraphico (UFPA), Marcus Serafico (UFPA)

MANHÃ

Composição da Mesa



SALA 05

Redes de Comunicação de Dados: desafios para 

inclusão e desenvolvimento regional

MANHÃ

Composição da Mesa



SALA 04

Processos de produção de energia no Pará: 

realidade(s) e desafios

João Pinho (UFPA);  Claudio Conde (SEDECT); Roberto 

França (ELETRONORTE) ; Helena Maria Oliveira Muniz 

(MPE) 

Seção de Debates

Coordenação da Mesa do Tema 4 - Maria Emilia Tostes

Relator do Eixo 3 - Tema 4 -Norberto Bramatti - ELETRONORTE

MANHÃ

Composição da Mesa



SALA 03

Políticas de C&T&I para monitoramento da 

qualidade e uso da água em áreas protegidas

Hebe Morgane (UEPA); Paulo Sérgio Altieri dos Santos 

(SEMA);  Manoel Imbiriba Jr. (COSANPA), Gundisalvo 

Piratoba (UEPA), Neyson Mendonça (UFPA)

Seção de Debates

Coordenação da Mesa do Tema 3 - Alberto Carlos de Melo Lima (UNAMA)

Relator do Eixo 3 - Tema 3 - Leonardo Bello (SEDECT)

MANHÃ

Composição da Mesa



SALA 02

Políticas integradas de gestão territorial e 

implementação de políticas públicas de 

reconversão de sistemas produtivos 

Gilberto Miranda Rocha (NUMA/UFPA); 

Peter Toledo 

(INPE); José Raimundo B. Trindade (IDESP); José Heder 

Benatti (ITERPA); Milton Lima (IDEFLOR)

Seção de Debates

Coordenação da Mesa do Tema 2 - Milton Lima (IDEFLOR)

Relator do Eixo 3 - Tema 2 - Alessandra R. Gomes (INPE)

MANHÃ

Composição da Mesa



SALA 01

Agricultura e Conservação na Amazônia: 

cenários e desafios

Tatiana Sá (EMBRAPA); Francisco de Assis Costa (UFPA);  

Ima Vieira (MPEG); Eliana Zacca (FAEPA) ; Anderson  

Borges Serra (SAGRI)

Seção de Debates

Coordenação da Mesa do Tema 1 - Claudio José Reis de Carvalho (EMBRAPA)

Relator do Eixo 3 - Tema 1 - Izildinha Miranda (UFRA)

1a CONFERÊNCIA ESTADUAL DE CT&I - Belém/PA

PROGRAMAÇÃO - DIA 05 DE FEVEREIRO (MANHÃ)

EIXO 3 - Pesquisas, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas

HORÁRIO

ATIVIDADE - Seções Paralelas - Painel de Especialistas


Figura 2 – Programação 1ª CECTI – dia 05 de fevereiro de 2010
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18:50 - 19:00

19:00 - 19:10

Eixo 4

Coordenação da Mesa - 

João Crisóstomo Weyl (SEDECT)

Relator Final da 

Conferência - Roberto Dall'Agnol (UFPA)

Relator Tema 6

Andreia Conduru

Relator Tema 7

Marcus Rocha

Relator

Otávio Rocha

AUDITÓRIO 01

Relator

Marcia Macedo

Eixo 3

Relator Tema 1

Claudio José Reis de Carvalho

Relator Tema 2

Alessandra R. Gomes 

Relator Tema 3

Leonardo Bello

HORÁRIO

ATIVIDADE - RELATO DE EXPERIÊNCIAS

TARDE / NOITE

Relator

Pedro Walfir Filho

EXPOSIÇÃO RESUMIDA DOS PONTOS 

FORTES E PONTOS FRACOS DOS 

EIXOS/TEMAS, PARA  PRIORIZAÇÃO 

DAS DISCUSSÕES NA CONFERÊNCIA 

REGIONAL

Relator Tema 4

Norberto Bramatti

Relator Tema 5

Rodrigo Quites

CT&T e Educação no Pará

Licurgo Peixoto de Brito (SEDUC)

Seção de Debates

Coordenação da Mesa -  Ruy Guilherme Castro de Almeida (UEPA)

Relator do Eixo 4 - Otávio Fernandes Lima da Rocha  (IFPA)

ENCERRAMENTO

TARDE

Abertura e Composição da Mesa

AUDITÓRIO 01

14:30 - 15:50

Construção e Manutenção da Cultura Científica: 

linguagens indígenas do estado

Ana Vilacy (MPEG)

Atores Públicos e Privados em CT&I para o 

Desenvolvimento Social

Reinaldo Pontes (UNAMA)

CT&I para o desenvolvimento social, 

democratização e cidadania 

Manoel Messias de Melo (CUT NACIONAL)

1a CONFERÊNCIA ESTADUAL DE CT&I - Belém/PA

PROGRAMAÇÃO - DIA 05 DE FEVEREIRO (TARDE)

EIXO 4 - Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento  Social

HORÁRIO

ATIVIDADE - Painel de Especialistas


Figura 2 – Programação 1ª CECTI – dia 05 de fevereiro de 2010 (continuação)
3. RELATO GERAL DA CONFERÊNCIA
A elaboração do relato geral ficou sob responsabilidade do Prof. Dr. Roberto Dall’Agnol, professor Associado da Universidade Federal do Pará e pesquisador 1A do CNPq. Coube ao Relator Geral sintetizar os relatos elaborados pelos Relatores Específicos, discriminados na Tabela 1.
Tabela 1 – Relatores específicos por eixo e tema da 1ª CECTI
	IDENTIFICAÇÃO DO EIXO
	IDENTIFICAÇÃO DO TEMA (PARALELAS)
	RELATOR
	VÍNCULO

	EIXO 1
	Sistema Nacional de C&T&I
	-
	-
	Prof. Dr. Pedro Walfir Filho
	UFPA

	EIXO 2
	Inovação Tecnológica nas Empresas
	-
	-
	Marcia Macedo
	SEDECT

	EIXO 3
	Pesquisas, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas
	Tema 1
	Agricultura e Conservação na Amazônia: cenários e desafios
	Profa. Dra. Izildinha de Souza Miranda
	UFRA

	
	
	Tema 2
	Políticas integradas de gestão territorial e implementação de políticas públicas de reconversão de sistemas produtivos
	Alessandra R. Gomes
	INPE

	
	
	Tema 3
	Políticas de C&T&I para monitoramento da qualidade e uso da água em áreas protegidas
	Prof. Dr. Leonardo Bello
	SEDECT/UNAMA

	
	
	Tema 4
	Processos de produção de energia no Pará: realidade(s) e desafios
	M.Sc. Norberto Bramatti
	ELETRONORTE

	
	
	Tema 5
	Redes de Comunicação de Dados: desafios para inclusão e desenvolvimento regional
	Prof. Dr. Rodrigo Quites
	SEDECT/UFPA

	
	
	Tema 6
	Desafios em CT&I na infraestrutura e integração de transportes regionais
	Profa. MSc. Andreia Conduru
	UNAMA

	
	
	Tema 7
	Linhas de Financiamento a C&T&I
	Prof. Dr. Marcus Rocha
	FAPESPA/UFPA

	EIXO 4
	Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento  Social
	-
	-
	Prof. Dr. Otávio Rocha
	IFPS


3.1. Síntese do Eixo 1 – Sistema Nacional de C&T&I

As contribuições dos expositores e do coordenador da mesa convergiram no sentido de mostrar que, apesar do enorme esforço feito pelo estado do Pará e pela região, com o apoio decisivo de diversas agências e universidades, no sentido de ampliar os investimentos em pesquisa e na formação de recursos humanos pós-graduados, não há perspectivas concretas de mudança substancial no quadro de desigualdades regionais em termos de CT&I. Os investimentos feitos permanecem bem abaixo do que seria indicado pelo PIB e pela população do estado. Isto se reflete na produção científica e na capacidade de formação de doutores, ambas ainda muito limitadas e muito aquém do exigido pelos desafios colocados pela região. A criação da FAPESPA, com a consequente expansão expressiva de recursos destinados para o setor nos últimos anos no estado, o esforço geral de expansão de programas de mestrado e doutorado (UFPA, UEPA, UFRA, UNAMA) e de bolsas para os discentes (CNPq, CAPES, FAPESPA), bem como da infra-estrutura de pesquisa (FINEP, FAPESPA), e a criação de nova universidade federal no estado (UFOPA), devem melhorar o quadro atual, pois irão se refletir com mais clareza nos próximos anos. Porém, os especialistas locais são unânimes em afirmar que isso não será suficiente para capacitar o estado e a região a enfrentar os enormes desafios no âmbito de CT&I que estão entravando e impedindo o seu desenvolvimento e plena inserção no Sistema Nacional de CT&I. Isto foi sintetizado pelo Secretário de Estado de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia, Dr. Maurilio Monteiro: “Em que pese os esforços em torno das políticas CT&I de para a Amazônia, na dimensão em que se processam não representam dinâmicas de convergência. Tal perspectiva requer a adoção de estratégias nacionais mais ousadas.”
O Dr. Maurilio Monteiro considera ser indispensável sensibilizar a Nação para proposta de desenvolvimento da Amazônia centrada em novo paradigma tecnológico. Enfatizou a importância de mostrar para a Nação como ela se beneficiaria desse desenvolvimento. Estas considerações fazem eco ao tema da 57ª Reunião Anual da SBPC, realizada em Belém, em 2007, “Amazônia: Desafio Nacional” e a documento recente da ABC sobre a Amazônia (“Amazônia, desafio científico do século XXI; a necessidade de uma revolução científica e tecnológica”). 

O Reitor da UFPA, Prof. Carlos Edilson Maneschy, destacou a necessidade premente de projeto estratégico de desenvolvimento do estado, para romper com a dependência da economia da produção e exportação de matérias primas. Para isso seria indispensável articular vários atores (governo, políticos, empresas e instituições de ensino e pesquisa). Outro ponto fundamental seria a criação de novas universidades públicas e institutos de pesquisa sediados nos pólos de desenvolvimento da região.

O Deputado Estadual Gabriel Guerreiro assinalou que precisamos conhecer a Amazônia em maior detalhe e temos que fazer o país entender que a Amazônia não é um problema nacional e sim um privilégio. Destacou a particularidade de a Amazônia compor um sistema termodinâmico único que dispõe de energia e água abundante e gerou sua grande riqueza em recursos naturais e biodiversidade. Enfatizou que o desenvolvimento virá com investimentos em C&T, pois não adianta ter vasto território e muito minério, se não houver competência para distribuir as riquezas para a sociedade.


O Dr. Maurilio Monteiro propôs as seguintes prioridades para o setor no estado:

1 - Conjugar a agenda de CT&I com a indução do novo paradigma de desenvolvimento;

2 - Ampliar capacidade de absorção regional de CT&I e sua difusão no território;

3 - Servir como elemento indutor do Sistema Paraense de Inovação (SIPI).


Para viabilizar isso, deveria ser impulsionada a criação de Sistema Regional de Inovação (SRI) em áreas periféricas. Um elemento chave desta dinâmica seria a efetivação de um ambiente de CT&I que possa produzir, a partir de uma base endógena articulada a arranjos planetários, efeitos reais sobre a economia e a sociedade.


As principais limitações para viabilizar isso são: 

1 - Deficiências em todos os níveis de ensino; 

2 - Existência de poucas e geralmente desarticuladas instituições de pesquisa; 

3 - Não valorização do conhecimento tácito; 

4 - Reprodução, pelas empresas e demais agentes econômicos de modelos pouco inovadores e competitivos; 

5 - Adoção de modelos de desenvolvimento e de produção pouco adequados aos ecossistemas regionais e excludentes em termos sociais. 


O princípio norteador deste novo modelo seria passar do Desenvolvimento de Modelo Exógeno, que reforça o paradigma mecânico-químico, para o Endógeno, baseado em paradigma informacional-bioquímico. Este novo modelo reduziria a importância econômica das exportações, induziria a utilização mais qualificada dos recursos naturais e levaria ao enraizamento social dos processos produtivos.


Entre os grandes desafios são destacados: Superar o enorme déficit de professores com diploma de nível superior atuando no ensino público e ampliar a qualidade do ensino fundamental e médio cujos indicadores são muito baixos (IDEB). É fundamental, ainda, considerar a estrutura de polarização socioeconômica existente e as articulações internas (meso-regiões) e criar infra-estrutura de apoio ao desenvolvimento socioeconômico. Neste sentido, a instalação dos parques científicos do Guamá (Belém), Tocantins (Marabá) e Tapajós (Santarem) constitui a principal iniciativa para a expansão do sistema de CT&I e para a geração ou ampliação de atividade econômica. Outro empreendimento de grande vulto do estado é o Programa NavegaPará que se propõe a levar rede moderna de fibra ótica aos principais centros regionais do estado. Boa parte das infovias já foram implantadas, tendo sido atingidos o sul (Marabá), centro (Altamira) e oeste do estado (Santarem/Itaituba). O grande desafio na área de comunicação é criar a Rede Pública de Comunicação na Amazônia, unindo por fibra ótica as principais cidades e pólos da região.


Dentro do esforço indutor, foram criadas cinco redes de pesquisa com sede no estado: Tecnologias da Informação e Comunicação; Energia Renovável e Eficiência Energética; Engenharia Biológica (Genômica e Proteômica); Pesca e Aqüicultura; Biomassa Florestal.


O Dr. Ubiratan Bezerra, Diretor-Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Pará (FAPESPA), abordou a questão da Política de Amparo à Formação de Recursos Humanos. Esta questão é central para a definição de políticas de CT&I para o estado e aparece recorrentemente em todos os temas. Caso se devesse definir uma única linha de ação em CT&I na região esta deveria ser centrada na formação de recursos humanos. 
 Segundo o Dr. Ubiratan Bezerra, no novo modelo de desenvolvimento adotado para o estado do Pará está inserida a política da formação, atração e fixação de recursos humanos. Por outro lado, este modelo de desenvolvimento torna necessário que se pratique uma política mais agressiva de formação de recursos humanos em todas as áreas do conhecimento, para que se garanta a disponibilização para o mercado, dos profissionais com a qualificação exigida e na quantidade demandada, para o atendimento das capacidades exigidas pelo sistema produtivo regional, assim como para a renovação e ampliação dos quadros da Academia. 

A fim de ampliar a formação de recursos humanos, é necessário expandir a pós-graduação stricto sensu (Mestrado e Doutorado), que deverá ser o eixo central a ser adotado para o fortalecimento da formação de recursos humanos no Estado. Também deve ser fortemente incentivada a pós-graduação lato sensu e a formação de técnicos, de forma a preencher a lacuna da formação de recursos humanos profissionalizantes especializados para atender as demandas das empresas nos diversos segmentos produtivos.

Para que este objetivo seja alcançado, se faz necessário: 

1- Criar novos cursos de mestrado/ doutorado em áreas estratégicas;

2 - Aumentar a oferta de vagas nos cursos de mestrado/ doutorado existentes;

3 - Aumentar a oferta de bolsas de doutorado no Estado (FAPESPA, CNPq, CAPES, Rede Bionorte, e outras fontes);

4 - Melhorar a infraestrutura dos laboratórios de pesquisa existentes e implantar novos laboratórios;

5 - Ampliar os programas de intercâmbio para cooperação mútua em ensino e pesquisa com IES’s e ICT’s de outras regiões do País e do Exterior; 

6 - Ampliar os programas de MINTER e DINTER.

Porém, só o esforço de formação local não é suficiente face à enorme demanda e a urgência da expansão do sistema produtivo. São essenciais programas dirigidos para atrair para o Estado do Pará pesquisadores com ampla experiência em pesquisa e pós-graduação que possam se agregar aos grupos já instalados ou formar novos grupos. Entretanto, todo o esforço de formação e atração de recursos humanos ficará inviabilizado se não forem criadas vagas específicas em universidades e institutos de pesquisa para atender as demandas do estado, de modo a garantir a fixação dos docentes-pesquisadores, tanto aqui formados, quanto atraídos para cá, em número adequado para enfrentar os desafios assinalados. 

O expositor conclui que a ampliação a taxas mais elevadas dos recursos humanos atuantes no estado e na região só pode se dar associando: 1) expansão da pós-graduação no estado e sua disseminação pelos campi do interior e diferentes instituições; 2) mecanismos de atração de jovens doutores e pesquisadores seniores para atuar na região; 3) mecanismos ágeis e condições atraentes para promover a fixação do conjunto de novos pesquisadores. Em síntese, o sistema deve crescer a taxas mais expressivas que as atuais, já bastante elevadas, e se basear no trinômio: Formação local + Atração + Fixação.

Foi destacada, ainda, a importância de ampliar a formação de engenheiros no estado para responder as crescentes demandas tecnológicas do setor empresarial e da expansão econômica. A rigor, esta recomendação é válida para toda a área tecnológica e para as ciências de modo geral, pois há enorme carência de profissionais para atuação docente.

A pesquisadora Teresa Cristina Pires (Museu Paraense Emilio Goeldi – MPEG) abordou o tema “Apoio Prioritário de CT&I para a manutenção e preservação da Biodiversidade no Pará”. Ressaltou que a Amazônia não forma um ambiente único e homogêneo, mas apresenta diversas formações vegetais e associações faunísticas, sendo importante considerar mais este aspecto de sua diversidade.  No Brasil, a região já perdeu ~17% de sua cobertura florestal. O impacto ambiental não se distribui uniformemente, sendo concentrado no arco do desmatamento, que corresponde às regiões de expansão da ocupação de fronteira, se estendendo do sudeste do Pará ao norte de Mato Grosso e Rondônia/Acre.

As áreas protegidas (Áreas indígenas e Áreas de Conservação) são muito mais eficientes na preservação da floresta que as demais áreas de domínio público ou privado. A pesquisadora questiona: Qual o modelo de desenvolvimento mais adequado para a região? Considera a definição deste modelo crucial para a questão da manutenção da biodiversidade, sendo importante levar em conta as experiências na região bem sucedidas ou promissoras, que incluem o manejo florestal madeireiro e não madeireiro, manejo da pesca e outros produtos da fauna (ex. Mamirauá), indústria bioquímica, sistemas agroflorestais e outras indústrias de alta tecnologia e não poluentes.

As iniciativas em CT&I propostas para fortalecer as pesquisas e valorizar e manter a biodiversidade foram: 

1 - Fortalecimento das instituições locais de CT&I: verbas, infra-estrutura, contratações, programa de atração de pessoal; 

2 - Formação de mão de obra qualificada: fortalecer e ampliar a formação de recursos humanos desde o nível técnico até o doutor. Dar especial atenção aos técnicos em recursos florestais (‘mateiros’), que estão desaparecendo, assim como aos pesquisadores especializados em taxonomia, tanto em zoologia quanto em botânica. Fortalecer e ampliar os cursos de pós-graduação em zoologia e botânica;

3 – Criar Programa de inventários de longo prazo da fauna e flora (melhoria do conhecimento sobre a biodiversidade regional) com o fortalecimento de coleções científicas (zoológicas e herbários); 

4 - Fornecer incentivo à pesquisa, especialmente àquela ligada à biodiversidade e ao meio ambiente: pesquisa básica, aplicada e tecnológica;

5 - Fortalecer laboratórios para análises moleculares
6 - Pesquisa e investimentos em fontes limpas de energia, produtos renováveis e ciclagem de nutrientes.


A Dra. Marilia Brasil Xavier, Reitora da Universidade do Estado do Pará, desenvolveu sua apresentação sobre “Desafios de CT&I em Saúde no Pará”. 


A pesquisadora destacou as disparidades existentes entre, de um lado, o avanço tecnológico global em C&T e a pouca atenção aos problemas de saúde dos países subdsenvolvidos, e, de outro, a exiguidade de recursos para pesquisa em saúde relacionada com as doenças da pobreza. Enfatizou a relevância de se conhecer os diversos sistemas nacionais de pesquisa em saúde (formação, estrutura, funcionamento, transformação do conhecimento em intervenções e ações de saúde e as lições a tirar das histórias de sucesso ou insucesso). Considera que as pesquisas devem trazer benefício para o desenvolvimento humano. Porém, o crescimento da produção científica no país, inclusive na saúde, não tem resultado em geração de riqueza. O desafio é traduzir o conhecimento produzido em inovações tecnológicas, que melhorem o desempenho do setor produtivo nacional, contribuindo para o desenvolvimento da saúde.

Abordando o setor de produção de vacinas, informou que o Brasil é um dos maiores mercados do mundo e os produtores nacionais são todos públicos, havendo déficit na balança comercial para este item. Quanto ao setor farmacêutico, de interesse potencial para a Amazônia, mencionou que, a nível nacional, há desequilíbrio nas competências em P&D e falta de seletividade nos investimentos. Considera, ainda, que há falhas em gestão na propriedade intelectual e na indução de transferência de tecnologia entre os setores científicos e produtivos. Quanto aos fitoterápicos, há carência de recursos humanos para estudar a eficácia e segurança das plantas medicinais brasileiras e de metodologias para análise desses produtos.

Enfatizou as desigualdades regionais que são ainda mais marcadas no caso da área de Ciências da Saúde. Citou a fragilidade de pesquisas e capacitação em materiais ortopédicos e, sobretudo, em doenças negligenciadas. Afirmou que menos de 10% dos recursos para a pesquisa em saúde se destinam às doenças responsáveis por 90% da carga total de doenças. Apontou as razões para a persistência das doenças negligenciadas: 

- Limitações de conhecimento científico, indicando que exigem mais pesquisa;

- Deficiências de mercado, pois medicamentos ou vacinas existem, mas a um custo proibitivo. Isto aponta para a necessidade de mecanismos inovadores de financiamento ou negociação de redução de preços;


- Problemas de política de saúde pública, fazendo com que medicamentos baratos ou mesmo gratuitos não sejam utilizados devido a planejamento deficiente, que poderiam ser superados com novas estratégias de política e gestão em saúde pública.


A seguir, expôs aspectos da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde (2004), do Sistema Nacional de Inovação em Saúde, do PPSUS e as áreas estratégicas de pesquisa. Destacou os INCTs da área de Saúde e, em particular, o INCT de Febres hemorrágicas virais, liderado por pesquisadores do Instituto Evandro Chagas (IEC). 


Listou as principais instituições de pesquisa na área de saúde atuantes no Pará.

Ao final, apresentou os grandes desafios para a saúde no estado:

1 - Implantação do sistema de Inovação em saúde;

2 - Articulação setor acadêmico, governo e setor produtivo e viabilização de transferências de conhecimento acadêmico para o setor produtivo;

3 - Gestão de propriedade intelectual;

4 - Produção de ciência, tecnologia e inovação;

5 - Melhora na formação e fixação de recursos humanos;

6- Melhora na produção científica.

Concluiu sinalizando a necessidade de voltar CT&I para o SUS.

3.2. Síntese do Eixo 2 – Inovação Tecnológica nas Empresas

Seis expositores contribuíram para este eixo que colocou em primeiro plano o papel das empresas e dos órgãos governamentais na Inovação tecnológica. O quadro atual revela, de modo geral, grande fragilidade do setor empresarial para atuar de modo inovador e para gerar avanços tecnológicos em suas áreas de atuação. Exceções importantes são empresas da área de cosméticos que conseguiram alguns resultados expressivos em termos de inovação. Outro ponto importante, que deve estimular avanços no futuro, é o comprometimento mais intenso da Vale com geração de P&D na região, demonstrado pela criação do Instituto Tecnológico Vale (ITV) e pela decisão de instalar um de seus centros de pesquisa em Belém. Apesar das severas limitações ainda existentes, constata-se esforço crescente por parte dos órgãos governamentais para romper a inércia e atingir avanços expressivos em termos da implantação e disseminação do que se poderia chamar de ‘cultura da inovação’. 

O Prof. José do Egypto Soares Filho, representante da Federação das Indústrias do Pará (FIEPA), afirmou que os principais obstáculos para as inovações tecnológicas no estado são:

1 - Cultura empresarial – resistência devida a experiências negativas; pouca disposição para inovar; receio de mudar processos ou produtos que estão gerando resultados e resistência a novos produtos que não apresentem resultados imediatos; 

2 – Limitação de fundos – recursos limitados destinados a novos projetos e dificuldades para acesso ao crédito;

3 - Gestão de pessoas – crítica a iniciativas que não tiveram sucesso e falta de incentivo a novas idéias.


Esses pontos, com destaque para a falta de cultura inovadora no meio empresarial, foram salientados também por outros expositores e debatedores.

Entre os principais pontos limitativos para a expansão da Inovação nas empresas sediadas na região, muitos deles presentes também no País como um todo, foram destacados os seguintes por Fatima Chamma, Diretora-executiva da empresa Chamma da Amazônia, Luiz Claudio da Silva Frade, do Departamento de Gestão Tecnológica da Eletrobrás, e José do Egypto S. Filho:

Inerentes ao Estado ou região:

· Dificuldades logísticas e de infraestrutura; 

· educação deficiente e limitações de mão-de-obra qualificada;

· escassez de incubadoras de base tecnológica;

· pouco estímulo ao empreendedorismo nas universidades;

· fomento direcionado prioritariamente à pesquisa e não à empresa;

· produtores de matérias primas submetidos a demandas externas;

De caráter geral:

·  Falta de uma Agenda Nacional de Inovação;

· elevado custo de capital;
· alta carga tributária;

· limitações da proteção da Propriedade Intelectual;

· relação de desconfiança entre o pesquisador e a empresa com distanciamento mútuo;

· supervalorização de artigos publicados em detrimento de patentes na avaliação do pesquisador;

· Morosidade do INPI;

· Lentidão das Agências Financiadoras;

· ausência de apoio financeiro para marketing;

· excesso de exigências na prestação de contas de projetos;

· falta de apoio do governo para certificação de produtos orgânicos;

Como aspectos positivos foram ressaltados:

·  Lei de Inovação;

· Ampliação do esforço dos órgãos de governo e agências para implantar e disseminar no estado a cultura da Inovação;

· Avanços na pesquisa acadêmica.


Cabe registrar que foi debatida a quem caberia a responsabilidade maior pelo distanciamento entre pesquisadores e setor produtivo, havendo duas correntes: a primeira o atribui prioritariamente ao academicismo exagerado e a tendência dominante em nossas universidades de gerar pesquisas sem nenhum cunho aplicado; a outra destacou ser indispensável na relação empresa – academia, a proposição por parte da primeira de demandas claras e objetivas que possam ser avaliadas e, quando possível, atendidas pelos pesquisadores. Os expositores que destacaram o segundo ponto registraram que suas empresas possuem experiências muito positivas de interação com o meio acadêmico. Sem demandas objetivas a relação fica comprometida. A ELETROBRAS, segundo seu representante, elaborou editais para induzir pesquisas sobre temas de seu interesse e obteve avanços expressivos, tanto em termos de resultados tecnológicos, quanto na interlocução com o meio acadêmico. 


Recomendações Gerais (baseadas em sua maior parte em sugestões de Luiz C. S. Frade):

1. Disseminar a cultura da INOVAÇÃO em particular no meio empresarial e nos jovens empreendedores;

2. Criar uma Agenda Nacional de Inovação;

3. Gerar políticas de CT&I que estimulem o desenvolvimento de Inovação.

4. Focar áreas estratégicas;

5. Criar Redes Temáticas para Inovação com coordenação centralizada;

6. Ampliar e desburocratizar os mecanismos de fomento, financiamento, proteção à propriedade intelectual e apoio à comercialização;

7. Readequar os instrumentos de fomento à Inovação;

8. Criar sinergia entre as empresas;

9. Aprimorar ensino de matemáticas e ciências no Ensino Fundamental e Médio.


O representante do Instituto Tecnológico Vale (ITV), Dr. Luiz Carlos Lima Silveira, apresentou uma síntese sobre a Inovação na Vale, concluindo que:

1 – A P&D cooperativa da Vale é tímida quanto ao grau de inovação e concentrada na busca de benefícios incrementais;

2 - Em linha com o foco em D e no curto prazo, a maior parcela dos recursos e dos projetos de P&D cooperativos com ICTs são orientados para a absorção e desenvolvimento de aplicações de tecnologias já conhecidas, que podem ser inovadoras para a Vale ou no Brasil, mas não para o negócio em nível global;

3 - Por serem projetos mais voltados à aplicação e absorção de tecnologias existentes, sua grande maioria é de baixo risco tecnológico.


O ITV traçou como missão para sua atuação externa ‘Gerar e difundir conhecimentos inovadores para o desenvolvimento sócio-econômico-ambiental’ e para sua atuação interna ‘Gerar e difundir conhecimentos inovadores para a Cadeia da Mineração Sustentável’. Os seus dois grandes eixos de atuação são o ensino e a pesquisa, sendo o ensino voltado tanto para a pós-graduação (stricto sensu e lato sensu), quanto para a extensão, e a pesquisa direcionada para promover o fomento das ciências e das tecnologias relacionadas às áreas de conhecimento em sustentabilidade e tecnologias convergentes. O ITV deve ter inicialmente três unidades, uma em Belém (PA), voltada para o Desenvolvimento Sustentável, outra em Ouro Preto (MG), focada em Tecnologias Convergentes, e a terceira em São Paulo (SP), orientada para Energias Renováveis. Os ITVs desenvolverão dois tipos básicos de pesquisa, sendo o primeiro direcionado ao aprofundamento em sua área de excelência e o segundo orientado pelos desafios e objetivos estratégicos da Vale. A definição dos temas de pesquisa no ITV será realizada por meio da prospecção de idéias sugeridas por especialistas da Vale, especialistas nacionais e internacionais e docentes-pesquisadores de diversas universidades e entidades de pesquisa.
Os dois outros expositores - Márcio R. do Carmo Pereira (SEBRAE) e Claudio Conde (SEDECT) -  são vinculados a órgãos governamentais e procuraram mostrar ações dos mesmos em favor do fortalecimento da pesquisa tecnológica e da Inovação no estado.

O SEBRAE definiu como seu objetivo estratégico para 2010-2012 promover a Inovação nas Micro e Pequenas Empresas (MPE). Para efetivar isso, necessita ampliar o conhecimento sobre o funcionamento, limitações e demandas tecnológicas das MPE locais, para poder contribuir no sentido de aumentar sua competitividade. Um dos projetos em desenvolvimento é a Rede de Serviços Tecnológicos, cujo objetivo geral é o de reforçar a colaboração público-privada para gerar melhores condições para o desenvolvimento empresarial, fortalecendo a competitividade regional das MPE da cadeia produtiva dos setores florestal e de processamento da madeira. O órgão também tem centrado esforços na Difusão da Inovação por meio de diversas ações. Porém, o principal projeto direcionado para a Inovação é o de Agentes Locais de Inovação (ALI). Este ambicioso projeto pretende promover a inovação nas Micro e Pequenas Empresas (MPE), com impactos no aumento de MPE inovadoras e de produtos e serviços inovadores no mercado local. Será baseado na atuação de agentes com perfil multidisciplinar que deverão identificar oportunidades de inovação que a empresa não vem aproveitando e incentivarão a aproximação das empresas com os provedores de soluções que ofereçam resposta à suas demandas. O alvo do programa serão MPE com potencial inovador envolvendo setores de turismo, panificação, serviços, varejo, cadeia da construção civil e madeira e móveis de Belém, Marabá e Santarém. Deverão ser atendidas até 1200 MPE no Pará e participarão do Projeto 30 Agentes Locais de Inovação, sendo que cada agente deverá atender 40 empresas e deverá residir no território de atuação do Projeto. O Projeto prevê duas grandes etapas, em dois anos: No primeiro ano, pretende-se diagnosticar as imperfeições e insuficiências, corrigir o que há por corrigir e monitorar. No segundo ano, deverão ser implantadas as ações de inovação, assegurada a prática e feita avaliação.

Os principais desafios seriam: mostrar a inovação como algo simples e possível; reconhecer as diferentes percepções sobre a inovação; ter informações suficientes sobre a compreensão do que é a inovação.

Em sua exposição sobre os Parques de Ciência e Tecnologia (PCT) projetados ou em fase de instalação pelo Governo do Estado do Pará em parceria com universidades e empresas, o Dr. Claudio Conte destacou os parques Guamá, Tocantins e Tapajós e seu potencial para contribuir para a inovação tecnológica. Entre as funções dos PCTs, destacou: Disseminar a cultura do empreendedorismo e da inovação; Estimular a criação de empresas que desenvolvam produtos de maior valor agregado, tornando-se fortemente competitivas; Apoiar a instalação de empresas de base tecnológica e ações de exportação na região; Contribuir para a geração de empregos qualificados e melhor distribuição de riquezas; Promover a articulação dos agentes locais de inovação por meio de redes de cooperação.

Apresentou em maior detalhe a estrutura do PCT Guamá, que se encontra em estágio mais avançado de instalação. O PCT Guamá é parceria entre o Governo do Estado e a UFPA, estando previstos investimentos da ordem de 78 milhões de reais. O mesmo tem como áreas prioritárias: Biotecnologia; Energia; Sistemas e Tecnologias de Comunicação e informação (TIC); Mineração e Metalurgia. O parque deve se constituir em ‘Ambiente de viabilização da inovação tecnológica voltado para desempenhar o papel de atração e promoção de negócios e promoção da inovação’ e oferecer as seguintes facilidades: Atração e Desenvolvimento de Negócios e Serviços; Apoio à Promoção de Eventos; Apoio à Integração de Idéias e Projetos; Incubação e Aceleração de Empresas; Apoio ao Desenvolvimento de Redes de Pesquisa; Apoio à Propriedade Tecnológica. 

Deverão compor o PCT Guamá os seguintes laboratórios, diversos deles inclusive já com prédios em construção: Centro de Excelência em Eficiência Energética na Amazônia (CEAMAZON; ELETROBRAS-PROCEL-UFPA); Laboratórios de Alta Tensão (FINEP-UFPA); de Engenharia Biológica (ENGBIO; UFPA); de Qualidade do Leite (UFRA); de Tecnologia do Alumínio (Vale); de Monitoramento de Florestas (INPE); de Óleos Vegetais e Derivados (OVEGDER; UFPA); de Referência em Fitossanidade e Manejo (FTS; EMBRAPA); de TIC em Sistemas Embarcados (UFPA); de Instrumentação para Produtos Agroindustriais (AGROIND; EMBRAPA); Centro de Valorização Agroalimentar de Compostos Bioativos da Amazônia (CVACBA; UFPA). Além disso, haverá no parque uma incubadora de empresas.

O PCT Tocantins terá como prioridades: Tecnologia Mineral e Novos Materiais; Pesquisa Agropecuária; Tecnologia Florestal. Também contará com Incubadora de Empresas. O PCT Tapajós, por sua vez, deverá atender prioritariamente as áreas de Tecnologia da Madeira e Produtos da Floresta; Agricultura Tropical; Pesca e Aquicultura; Geologia e Mineração.

3.3. Síntese do Eixo 3 – Pesquisas, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas
3.3.1 – Tema 1 

3.3.2 – Tema 2 

3.3.3 – Tema 3 


A questão do uso dos recursos hídricos foi abordada e deve ser considerada em diferentes escalas. Em escala regional, é fundamental considerar as bacias hidrográficas e suas áreas de influência, bem com o zoneamento econômico-ecológico do território. Aí se destacam as unidades de conservação ambiental e grandes concentrações urbanas que representam, respectivamente, as áreas de menor e maior tensão sobre os recursos hídricos. Ambas apresentam problemáticas complexas e muito distintas que exigem abordagens interdisciplinares e adaptadas a cada situação. Isso também é válido para outros contextos territoriais como rios, lagos e baías, onde as interações com ambientes urbanos predispõem riscos de degradação ambiental agudos, relacionados com a poluição por hidrocarbonetos, metais pesados e contaminantes orgânicos, entre outros.


Em termos das grandes bacias hidrográficas são indispensáveis estudos hidrológicos e hidrogeológicos permitindo melhor domínio da dinâmica e potencial de recursos disponíveis. As unidades de conservação possuem papel estratégico na preservação e reposição de água de qualidade na região. Consequentemente, devem ser permanentemente monitoradas, sendo indispensável a expansão da rede de estações micrometeorológicas existentes no estado, para cobrir as suas regiões mais remotas e estabelecer uma distribuição mais uniforme por todo seu território. Estudos econômicos sobre compensações financeiras para o uso de recursos hídricos também foram recomendados.


No ambiente fluvial, em particular junto aos pólos econômicos regionais onde há necessidade de transporte hidroviário, os efeitos poluidores causados por lançamento de hidrocarbonetos no ambiente e rejeitos industriais e a maneira de monitorá-los e evitá-los foi enfatizada. Neste sentido, experiências anteriores, como o projeto Piatãmar, devem ser avaliadas e, talvez, retomadas com novos direcionamentos. 


Finalmente, foi realçada a importância de preservação dos lagos de abastecimento de água em centros urbanos, locados em áreas de proteção ambiental, ameaçados pela pressão oriunda da expansão e ocupação urbana. A preservação destes ambientes passa pelo apoio ao desenvolvimento de P&D&I voltadas, entre outras, ao diagnóstico ambiental da área, com particular atenção às fontes geradoras de impacto ambiental (resíduos e efluentes urbanos), e voltadas ao monitoramento e remediação da área degradada. Neste contexto, são indispensáveis os avanços nas técnicas de tratamento e recuperação de esgoto sanitário e nas técnicas de tratamento e distribuição de água potável para uso humano e industrial.

Síntese das dificuldades ou gargalos para a implantação e desenvolvimento de políticas de CT&I voltadas ao tema: 

1. Trata-se de problema complexo, que envolve o esforço amplo das várias esferas e necessita de apoio de uma política nacional forte e efetiva, com previsão orçamentária;
2. Inexistência de núcleo de excelência e de rede de pesquisa em qualidade e monitoramento de recursos hídricos, com foco no estado do Pará e com integração com demais entidades da federação; 

3. Predomínio de laboratórios dispersos, sem tradição de atuação como efetivos laboratórios multi-usuários e sem plenas condições de funcionamento, devido a limitações de seu quadro técnico e de manutenção de equipamentos;

4. Necessidade de adaptação dos parâmetros definidos nas resoluções sobre qualidade da água, considerando as particularidades da região;

5. Falta de pesquisas integradas que ampliem os esforços e as práticas voltadas ao tema;

6. Limitações de recursos humanos, capacitados para exercer atividades técnicas, seja diretamente nos laboratórios, seja em atividades de monitoramento;

7. Carência de investimentos em P&D&I na área temática;

8. Falta de laboratório de ponta, dedicado ao monitoramento constante da qualidade de água em áreas protegidas para fornecimento de respostas rápidas;

9. Indefinição de parâmetros para monitoramento e de metodologia de identificação de derrames de óleo em áreas protegidas; escassez ou inexistência de mapas de suscetibilidade de risco e de mapas de ocorrência e distribuição de hidrocarbonetos; indefinição de zonas de impacto. 
Síntese das Sugestões mais relevantes para a política de CT&I:

1. Indução e formação de rede de pesquisas, integrando grupos de diferentes estados da região, sobre o tema abordado;

2. Aumento do fomento à capacitação de RH para formação de técnicos aptos a atuar na operação dos laboratórios existentes e em monitoramento ambiental;

3. Maior aporte de recursos por parte das agências direcionados à temática;

4. Aprimorar o conhecimento e gestão dos recursos hídricos, tendo como pontos de referência: Identificação e classificação de bacias hidrográficas; Levantamentos ecobatimétricos de leitos de rios; Cálculo e avaliação de vazão de rios e igarapés; Avaliação qualitativa das águas de rios, igarapés, lagos, etc.

5. Constituição de rede laboratorial integrada para análise da qualidade de águas, atuando na filosofia de laboratórios multi-usuários, com apoio diferenciado em termos de recursos financeiros e pessoal técnico;

6. Discussão regional a respeito da aplicabilidade das instruções normativas para o contexto regional;

7. Apoio ao desenvolvimento de pesquisas aplicadas que levem a avanços no monitoramento e análise de qualidade de água, assim como em inovações que permitam aprimoramento no tratamento.

8. Aumento do fomento a formação e atração de doutores na área, de modo a permitir a presença ativa em IES, institutos de pesquisa e órgãos do setor, tanto da capital quanto do interior, de pesquisadores com sólida formação na temática;

9. Instalação de uma rede mínima de coleta de dados hidrometeorológicos e formação de banco de dados;

10. Desenvolver pesquisas e capacitar pessoal para atuar na prevenção e combate a acidentes naturais nas vias fluviais, em particular, envolvendo hidrocarbonetos de alto potencial poluente;

11. Captar recursos para realização de diagnósticos ambientais e implantação de planos de manejo em mananciais e bacias de abastecimento em unidades de conservação

12. Estimular PD&I sobre controle de  esgotamento sanitário visando a minimizar os altos efeitos poluentes causados pelo mesmo em aqüíferos naturais e naqueles utilizados para abastecimento. 

Induzir pesquisas que levem a avanços tecnológicos e inovação em termos de implantação, operação e gerenciamento de estações de tratamento de esgoto (ETE).
3.3.4 – Tema 4 

Componentes da Mesa do Tema 4:

Coordenação: Maria Emilia Tostes (UFPA)

Palestrantes: João Pinho (UFPA), Cláudio Conde (SEDECT) e Francisco Roberto Reis França (ELETRONORTE)

Relator: Norberto Bramatti (ELETRONORTE)

Palestras:

Oportunidades para as Energias Renováveis no Pará - João Pinho - UFPA
Qualidade do Serviço de Energia Elétrica para o Desenvolvimento - Cláudio Conde - SEDECT
Processos de Produção de energia - Realidade(s) e Desafios - Francisco Roberto Reis França - ELETRONORTE
Resultado do Debate: constatações e sugestões

Como resultados do debate que se seguiu às apresentações, relataram-se constatações e sugestões em diversas áreas: de ciência, tecnologia e inovação; política e tributária. A seguir estão relatadas as constatações e sugestões, que podem ser de âmbito estadual, para serem encaminhadas ao Governo do Estado; como também de âmbito nacional, para serem levadas pelo relator geral da 1ª CICIT para a Conferência Nacional de CT&I.

Sugestões na Esfera Política/Administrativa do Governo do Estado

Em função da geração instalada e do grande potencial de geração aproveitável, o Pará precisa participar ativamente do processo de planejamento das soluções oficiais para energia elétrica no Brasil. Para isso, precisa ter bem definida uma política estratégica de Energia, e dentro dela estaria contemplada a criação da Secretaria de Estado de Energia. Citou-se como exemplo de sucesso o desmembramento da SECTAM em SEDECT e SEMA, com ganhos consideráveis tanto para as áreas de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia, como para a área de Meio Ambiente. Com o planejamento das ações coordenado por uma Secretaria que tratasse especificamente do tema Energia, os ganhos também serão consideráveis, ainda mais num Estado de tamanho potencial energético.

Outras sugestões na esfera política estadual foram: Realização de evento para atualização dos representantes políticos do Estado em assuntos relacionados com a produção de energia no Pará e realização de seção especial na Assembléia Legislativa sobre questões energéticas, com a participação de palestrantes convidado especialistas na área. 

Constatações e sugestões na área tributária

Certamente o estabelecimento e ampliação de unidades produtivas do setor industrial no Estado que aproveitem os recursos energéticos aqui gerados é um grande fator de desenvolvimento. Porém, pelo potencial de geração elétrica, o Pará dispõe de volume expressivo de energia exportável, sendo vital para o Estado que a energia elétrica passe a ser vista como produto e, em decorrência, o gerador de energia venha a ser compensado. Isso implicaria modificações na legislação do ICMS da energia elétrica, para que esta possa seguir a regra geral vigente para os demais produtos.  

Constatações e sugestões em energias alternativas 

Aumento da utilização de biocombustíveis, tanto de oleaginosas para a produção de óleos vegetais e subprodutos de alto valor agregado (ex: carotenos e matéria prima para cosméticos), quanto de resíduos da produção de biodiesel e subprodutos como biomassa para a geração de energia.

 Atualização da matriz energética do Estado do Pará com destaque para as Fontes Renováveis de Energia.

Definição do potencial de uso de biomassa como fonte energética, de acordo com as condições de cada região e o zoneamento de culturas no Estado.

Utilização de lixo urbano, após o devido tratamento, para a geração de energia nas cidades e para projetos agrícolas no campo, sob a forma de adubos de baixo custo.

Estímulo à utilização de energia fotovoltaica em grandes logradouros públicos, tais como aeroportos e estádios de futebol, aproveitando-se as coberturas. Esse tipo de empreendimento será de grande importância para alavancar a introdução dessa fonte na matriz energética do Estado.

Introdução de gás natural na matriz energética do Estado, com avaliação prévia dos custos e benefícios com utilização de gasodutos ou de importação.

Constatações e sugestões em Eficiência Energética

A eficiência energética e o consumo racional de energia elétrica contribuem para a redução da necessidade de investimentos em geração e transmissão, postergando a implantação de novas plantas. Portanto é muito importante o aumento dos investimentos em projetos para prédios mais eficientes e no desenvolvimento de novas tecnologias ou inovações nesta área, assim como a educação da população de todas as idades para o consumo racional de energia elétrica.

Constatações e sugestões em P&D

Definição de linhas prioritárias de P&D focadas em soluções para o Pará evitando desperdício de recursos financeiros.

Nos projetos de P&D financiados com recursos de empresas da região ou agências, mas executados por entidades de outras regiões, incluir na execução entidades do Pará.

Especialização de grupos de pesquisa em energia elétrica que atuem de forma complementar, otimizando recursos humanos e materiais.

Ampliar o número de especialistas em gestão de P&D no Pará.
Entidades de ensino e pesquisa da região norte já demonstraram ter capacidade para formar recursos humanos em engenharia elétrica e afins (representante da Eletronorte).
Constatações e sugestões em Produtos e Serviços

Realizar investimento em Programas de Melhoria da Qualidade, vinculados a produtos do Pará

 Realizar investimento em Laboratórios de Metrologia e Calibração, aperfeiçoando os que já existem e integrando os mesmos à REMPA – Rede Metrológica do Pará 

3.3.5 – Tema 5 

3.3.6 – Tema 6 

3.3.7 – Tema 7 

ANEXO I – ÍNTEGRA DOS RELATOS DAS SEÇÕES
